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Sexta-feira, 13 de novembro de 2009
	CTB confirma apoio aos aposentados

         Convidado para participar da 4ª reunião da direção plena da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras Brasileiros (CTB), o presidente da Cobap, Warley Martins, aproveitou a oportunidade para falar da reunião entre o governo e as Centrais sobre a questão dos aposentados. “A CTB, assim como a Nova Central, são as Centrais que realmente apóiam os trabalhadores brasileiros, inclusive os que já se aposentaram”, disse Warley. “Construímos nosso movimento, mas também precisamos de vocês para conquistarmos nosso objetivo, que é a votação dos projetos”, continuou o presidente da Cobap.         

      A CTB é uma das Centrais que estarão na mesa de negociação com o governo para tratar sobre a questão dos projetos que beneficiam os aposentados. Pascoal Carneiro, secretário geral da CTB, reafirmou que continuam ao lado da Cobap, que representa os aposentados brasileiros. “Iremos à reunião com o governo defender também os aposentados. Nossa decisão é pelo projeto do senador Paulo Paim”, afirmou Carneiro. O presidente da Central, Wagner Gomes, fez questão de frisar: “Vamos apoiar no que for preciso, porque sabemos da seriedade do trabalho da Cobap”.         

         A 4ª reunião da direção plena da CTB acontece nesta quinta e sexta-feira, 12 e 13, no Hotel da Torre, em Brasília
Fim do Fator Previdenciário será votado no próximo dia 17, terça-feira

Aposentados e pensionistas de todo o País vêm acompanhar de perto, na próxima terça-feira, 17, a apreciação e votação do PL 3299/08, que derruba o Fator Previdenciário. O projeto se encontra na Comissão de Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados e tem como relator um dos maiores defensores dos aposentados na casa, deputado Arnaldo Faria de Sá. 

Warley Martins, em nome da Cobap, convoca todos os aposentados brasileiros para a votação do fim do Fator na Comissão de Justiça e Cidadania, Ala das Comissões, Anexo II, na Câmara dos Deputados. A apreciação do projeto tem início às 13:30 horas e o presidente da Cobap promete: “Teremos surpresas”. 



Centrais admitem negociar por reajuste a aposentado
 
Os dirigentes das centrais sindicais vão pressionar o governo federal para aumentar o reajuste real oferecido, para 2010 e 2011, aos aposentados e pensionistas que ganham mais do que o salário mínimo. Só assim acha possível abrir mão dos projetos de lei que estão prontos para votação na Câmara dos Deputados, especialmente a proposta que estendem a todos os benefícios previdenciários o mesmo reajuste dado ao salário mínimo, que, por pouco, não foi votada pelos deputados na quarta-feira. 

"Acho que estamos perto de um acordo melhor. É só o governo ceder mais um pouco no sentido de um reajuste real mais elevado", afirmou o presidente da Força Sindical, deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho. 

Segundo ele, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva deve discutir o assunto nesta quarta-feira, em Brasília, com os presidentes das seis centrais sindicais, Força Sindical, Central Única dos Trabalhadores (CUT), Nova Central Sindical, Central Geral das Trabalhadoras e Trabalhadores (CGT), União Geral dos Trabalhadores (UGT) e Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) e das entidades representativas dos aposentados. 

Os dirigentes das pequenas centrais, que não aceitaram o acordo firmado em agosto passado, se dizem dispostos a discutir. "Vamos ver o que o governo propõe, mas para nós é muito importante aumentar esse reajuste e também acabar com o fator previdenciário", disse o presidente da CTB, Wagner Gomes, uma das centrais que não participaram do acordo. 

Porém, o governo insiste por enquanto na proposta definida em agosto: reajuste das aposentadorias pela inflação, associada a um aumento real de 50% do Produto Interno Bruto (PIB) de dois anos antes o que daria, em 2010, pouco mais de 6%. O acordo beneficiaria 8,2 milhões de aposentados e pensionistas cujo rendimento é superior a um salário mínimo.
Reajuste de aposentados é possível 


A ANFIP concedeu ao programa Panorama, da TV Câmara, entrevista sobre o reajuste dos aposentados e pensionistas que recebem acima de um salário mínimo, previsto no Projeto de Lei 01/07. A matéria estava na pauta de votações da Câmara na última semana e não foi apreciada, pois os parlamentares governistas argumentaram que, com o reajuste, as despesas com a Previdência Social aumentariam em R$ 6 bilhões. 
A ANFIP, na entrevista, argumentou justamente o contrário. A Seguridade Social, só no primeiro semestre do ano, registrou superávit de R$ 20 bilhões, que seriam suficientes para a concessão do reajuste. “Nós defendemos o reajuste em seu aspecto moral, legal e econômico”, argumentou a entidade. Juridicamente, o artigo 195 da Constituição Federal determina quais são as contribuições que financiam a Seguridade Social e, dentro desse aspecto, é que o sistema é superavitário. 
Economicamente, o reajuste permitirá que 90% dos aposentados que recebem até três salários mínimos movimentem a economia. “São recursos que estarão em circulação, gerando empregos e aumentando a arrecadação do governo”, defendeu a ANFIP. Moralmente, o reajuste fará justiça com os aposentados, já que passaram a vida contribuindo sobre um determinado valor e recebem hoje um benefício abaixo do esperado. 

A ANFIP também explicou que os projetos de lei que tramitam no Congresso e a reforma tributária não resolvem o problema dos aposentados e pensionistas. “A reforma tributária propõe justamente uma diminuição na alíquota de contribuição previdenciária”, demonstrou, ao expor a contradição que o governo criou. Com relação ao envelhecimento da população, a ANFIP afirmou que o governo não pode utilizar essa justificativa para retirar direitos sociais. “O reajuste vai garantir melhor qualidade de vida, aumentar o consumo e fomentar a economia”, reafirmou a entidade.

FONTE: Anfip
Consignado: Aposentados se endividam cada vez mais 

Uma norma do INSS determina que as dívidas não comprometam mais que 30% da renda dos aposentados e pensionistas. 


Como sair do sufoco? Se já é difícil para quem tem emprego, imagina para quem vive só da aposentadoria. O INSS faz um alerta: cuidado com empréstimo consignado. A falta de informação pode deixar a dívida ainda mais pesada. 

Em busca de uma solução financeira, o aposentado José Adelmo de Melo encontrou novos problemas: ele fez um empréstimo no banco, depois outro, voltou, repetiu. Hoje, são descontados da aposentadoria dele cinco empréstimos de um mesmo banco. 

“Preenche, eles mandam para lá e pronto. É tão bom, chega o dinheiro no banco, vai tirar, mas não sabe que vai pagar dobrado", alerta o aposentado José Adelmo de Melo. 

Uma senhora, que não quer ser identificada, também foi atraída pela facilidade dos empréstimos consignados. Ela não sabe quanto deve, nem por quanto tempo. Não recebeu nenhum contrato ao pedir dinheiro, mas, todo mês, os descontos estão lá no contracheque: dez empréstimos ao todo. 

"Tem mês que eu tiro R$ 80, R$ 70, às vezes é muito difícil tirar R$ 120. Enquanto tiver um pouquinho de margem eles estão fazendo, para comer o último centavo que a gente tem", ela diz. 
Não pode ser assim. Uma norma do próprio INSS determina que as dívidas não comprometam mais que 30% da renda dos aposentados e pensionistas. O instituto diz que controla cada contrato de empréstimo consignado para que esta margem seja respeitada. 

Mesmo assim, não há controle sobre empréstimos pessoais que não sejam descontados diretamente no benefício. 

"Se o segurado for a uma instituição financeira e fizer um contrato pessoal, esse contrato realmente foge do controle do INSS, porque fica um contrato entre a instituição bancária e o próprio segurado", afirma o chefe da divisão de benefícios do INSS Jorge Queiroz. 

Por isso, os defensores públicos recomendam que, ao fazer o empréstimo, os aposentados leiam o contrato. Se houver dúvida, o documento pode ser levado para análise na defensoria. É preciso calcular se vai sobrar dinheiro suficiente para gastos com medicamentos e alimentação. O principal: pesquisar a instituição onde o empréstimo será contratado. 

"Que ele evite aqueles agentes, aquelas pessoas que vão às suas residências oferecer esse tipo de crédito. É preciso que eles vão às instituições, investiguem a credibilidade daquela instituição à qual ele está se dirigindo", aconselha Mariana Albuquerque, da Associação Nacional de Defensores Públicos.

Déficit se agrava na previdência pública 

Reforma de 2003 não impede aumento do rombo e também da disparidade em relação a benefícios pagos pelo INSS no setor privado 


Após melhora nas contas do sistema de aposentadoria dos servidores, Lula deve fechar 2º mandato com déficit de R$ 48 bi em 2010. Objeto da principal e mais polêmica reforma do governo Luiz Inácio Lula da Silva, o regime de previdência dos servidores públicos encerrará a administração petista com déficit em alta, conforme aponta o projeto do Orçamento de 2010 em análise no Congresso e ao contrário do que prometiam as estimativas de seis anos atrás. 

Tampouco parece mais próximo o objetivo anunciado na época para atrair apoio político às mudanças propostas de encurtar a distância entre as cifras das aposentadorias pagas aos servidores e as que o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) oferece aos trabalhadores da iniciativa privada. 

Desde a aprovação das mudanças constitucionais, em 2003, o valor médio mensal pago a um inativo civil do Poder Executivo federal subiu quase 90% e chegou a R$ 5.355 em agosto último; no mesmo período, o benefício médio do INSS registrou uma elevação pouco acima dos 60% e atingiu o valor de R$ 707. 

Os Poderes Legislativo e Judiciário apresentam taxas de crescimento menores, mas continuam muito mais generosos com os seus funcionários: suas aposentadorias, na casa dos R$ 10 mil mensais médios no final de 2003, passam atualmente dos R$ 15 mil tanto antes como agora, mais de 20 vezes a média registrada no setor privado. 

"Busca-se tornar a Previdência Social mais equânime, socialmente mais justa e viável financeira e atuarialmente para o longo prazo", dizia a exposição de motivos da proposta levada pessoalmente ao Congresso pelo presidente Lula, juntamente com ministros, governadores e empresários, em 30 de abril do primeiro ano de seu governo. 

Promulgada oito meses depois, a reforma fixava para os civis que ingressassem no serviço público a partir dali, o mesmo teto válido para as aposentadorias do setor privado, então elevado para R$ 2.400 e hoje de R$ 3.218,90. Os que desejassem valores maiores deveriam aplicar em fundos de previdência complementar. 

Como medida de impacto mais imediato para o caixa do Tesouro Nacional, foi instituída a cobrança de contribuição previdenciária dos servidores inativos de maior renda, além de fixados idade e tempo de contribuição mínima para a obtenção dos benefícios. Com isso, calculava-se que o déficit do regime teria redução, ano a ano, até 2011. 

Reajustes 

As previsões, porém, só se confirmaram até o final do primeiro mandato de Lula e, em boa parte, porque também foi duplicada a contribuição patronal para as aposentadorias dos servidores. A medida só tem efeito contábil -o Tesouro, responsável pelo pagamento do tributo, é o mesmo que recebe o dinheiro- e político. 

No ano reeleitoral de 2006, a concessão de reajustes salariais generalizados para o funcionalismo do Executivo, que a legislação estende aos aposentados, determinou uma nova trajetória de alta do deficit no segundo mandato de Lula, considerada, de início, passageira: a expansão do quadro de ativos e o crescimento econômico deveriam restabelecer a redução dos desequilíbrios. 

A tendência foi agravada, porém, por um novo pacote do gênero no ano passado, quando a administração petista foi encorajada por um recorde na arrecadação de impostos. Pelo modelo adotado, os reajustes serão parcelados até a metade do próximo governo. 

Neste ano, as despesas com os 984 mil inativos e pensionistas dos três Poderes, incluindo civis e militares, deverão se aproximar dos R$ 64 bilhões, ou quase 40% das despesas totais da União com pessoal. O INSS gastará o triplo desse valor, mas sua clientela é mais de 20 vezes maior. 

Deficit em alta 

De acordo com as projeções do Orçamento, as despesas previdenciárias do governo superarão as contribuições (pagos por Tesouro, ativos e inativos) em R$ 43 bilhões, ou 1,42% do Produto Interno Bruto. Para o próximo ano, o deficit previsto sobe para 1,44% do PIB, ou quase R$ 48 bilhões. 

O montante suficiente para praticamente um mandato presidencial inteiro de Bolsa Família, terá de ser coberto com recursos dos tributos destinados à seguridade social, ou seja, saúde, previdência e assistência social. Em 2009, o orçamento da seguridade passou a ser deficitário, o que põe em xeque um dos principais argumentos dos adversários de reformas na Previdência Social. 

Na quinta-feira passada, a Folha questionou os ministérios da Previdência e do Planejamento sobre a alta do deficit e se há projeções para sua reversão nos próximos anos, mas não houve resposta até a conclusão desta edição. 

Reforma da previdência ficou aquém do previsto 

Pressão do funcionalismo conseguiu evitar parte das mudanças propostas. Desde 2003, quadro de pessoal da União cresceu em quase 60 mil; gasto passou o patamar de 5% do PIB pela primeira vez desde 1995. A reforma da previdência pública foi adotada como prioridade quando a administração petista precisava conquistar credibilidade nos mercados, mas acabou deixada de lado quando a economia do país retomou o crescimento. 

Quatro anos se passaram até que o governo Lula se animasse a enviar ao Congresso, em 2007, o projeto de lei que cria o fundo de previdência complementar para os servidores, condição estabelecida no texto constitucional para a principal medida da reforma a adoção do teto do INSS para aposentadorias dos novos funcionários. 

Uma das principais bases políticas do PT, os sindicatos do funcionalismo já haviam conseguido do Executivo, àquela altura, o pacote de reajustes salariais que elevaria o deficit previdenciário no segundo mandato de Lula. Sem apoio na base governista, o projeto do fundo complementar está até hoje parado na Câmara dos Deputados nem sequer um parecer foi apresentado. 

Desde a aprovação da reforma, o quadro de pessoal da União foi ampliado em quase 60 mil servidores como houve aposentadorias no período, o número de ingressos foi ainda maior. Graças ao atraso na regulamentação do texto, esse contingente não foi enquadrado nas regras propostas. 

O enfraquecimento da reforma começou ainda em 2003, quando começou a tramitar no Congresso uma Proposta de Emenda à Constituição, destinada a manter parte das vantagens do funcionalismo, batizada de "PEC paralela" e aprovada em 2005. Com a nova emenda, inativos que preenchem requisitos mínimos de tempo de contribuição e de serviço público mantiveram o direito à aposentadoria integral, com reajustes equivalentes aos concedidos ao pessoal da ativa. 

O lobby do funcionalismo, um dos mais influentes entre os parlamentares, conseguiu barrar também o projeto que limitava a expansão das folhas de pagamentos dos três Poderes em 1,5% ao ano acima da inflação, apresentado no segundo mandato de Lula como parte do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento). 

Em consequência, os gastos da União com pessoal ultrapassaram, pela primeira vez desde 1995, o patamar de 5% do Produto Interno Bruto e se tornaram a segunda maior despesa federal, atrás apenas dos benefícios do INSS. 

FONTE: AssPreviSIte
Previdência aposta em novas regras para diminuir acidentes de trabalho 

A regulamentação do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), criado em 2003 e que vai vigorar a partir de 10 de janeiro de 2010, foi a fórmula que a Previdência Social encontrou para reduzir o alto custo dos acidentes de trabalho. Nos últimos sete anos, essa despesa provocou déficit de R$ 30 bilhões na conta do seguro sobre acidentes, com a concessão de aposentadorias especiais para os trabalhadores afastados. 

O assunto foi comentado pelo diretor do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do Ministério da Previdência Social, Remígio Todeschini. Segundo ele, as novas regras do FAP visam a ampliar a cultura da prevenção, tornando obrigatória a formação nas empresas de comissões internas para prevenção de acidentes. Todeschini destacou que será importante o acompanhamento das normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a caracterização dos afastamentos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), além das ações do Ministério da Saúde no diagnóstico dos casos. Todos esses componentes, segundo o diretor, serão reforçados com a política de formação permanente para a prevenção de acidentes. 
A criação da cultura da prevenção deve partir dos empresários conscientizando o trabalhador para o seu dia a dia. Todeschini esclarece que todas as informações relativas à nova metodologia estão no site da Previdência Social. As micro e pequenas empresas inscritas no Simples Nacional e que não concentrem riscos no ambiente de trabalho vão ser bonificadas com a isenção do tributo adicional, instituído com a regulamentação do FAP. São 3,3 milhões de empresas que vão ficar fora da taxa coletiva que varia de 1% a 13%, pelas novas normas. 

Todeschini afirma que o grau de instrução dos trabalhadores é importante para a difusão da cultura da prevenção e será obrigatória a requalificação profissional, através de cursos, acompanhados pelo MTE. Os prejuízos diretos e indiretos que a União já teve com os acidentes são da ordem de R$ 52 bilhões. A oneração do empresariado é compatível, conforme argumenta o diretor, pois eles não participaram do pagamento dessa conta. 
As empresas que quiserem se beneficiar com a bonificação no próximo ano deverão acessar, na página da Previdência Social, até o dia 31 de dezembro deste ano, o formulário eletrônico "Demonstrativo de Investimentos em Recursos Materiais, Humanos e Tecnológicos em Melhoria na Segurança do Trabalho". O documento deverá ser preenchido, impresso, datado e assinado por representante legal da empresa e protocolado no sindicato dos trabalhadores da categoria, que fará a homologação e transmitirá o documento para a Previdência Social, onde ele será processado. 

As empresas precisam manter o documento arquivado durante cinco anos, já que ele poderá ser requisitado para fins de auditoria da Receita Federal do Brasil ou da Previdência Social. A comprovação de investimentos na área da segurança do trabalho poderá permitir que o valor do FAP seja inferior a 1%, mesmo em casos em que a empresa apresente casos de morte ou invalidez permanente. 

Regra federal e mercado impedem mudanças
Fator de atração de executivos, planos não foram alterados, mesmo em tempos de crise. 


A previdência privada passou incólume a cortes por dois motivos. O principal é que, em alguns casos, empresas não podem mudar facilmente a contrapartida (sua contribuição). Outra razão é que, sem um bom plano de previdência, ao contratar, a companhia "abrirá uma lacuna na remuneração total", segundo Felinto Sernache, gerente de consultoria em previdência privada da Towers Perrin. "Terá de pagar mais em salário para atrair", comenta. 
Mauro Guadagnoli, superintendente comercial da Brasilprev, explica que há dois modelos: no plano aberto, a empresa terceiriza a uma seguradora os riscos da operação e a gestão. Se quiserem fazer alterações na contrapartida, terá de refazer o contrato ou fazer um aditivo. 


"Na entidade fechada, ela tem em mãos a gestão, e cria um fundo de pensão sem fins lucrativos", diz. 
Nesse caso, para fazer mudanças, é necessária a aprovação da Secretaria de Previdência Complementar, ligada ao Ministério da Previdência Social.  Pesquisa da Towers Perrin com 262 empresas mostra que 71% delas oferecem previdência privada -58% por meio de entidades fechadas, e 42% por meio de entidades abertas. 


Guadagnoli afirma que, para atrair talentos, a companhia pode oferecer regras agressivas de "vesting" (saldamento), como aportar porcentagem significativa do valor investido pelo funcionário e dar acesso ao dinheiro em poucos anos o prazo é definido em contrato. Já para manter esses profissionais, elas investem alta porcentagem do valor de contribuição do funcionário e "alongam" seu período de permanência na empresa para sacar o dinheiro aplicado por ela. 


Renda fixa 


A mudança mais percebida neste ano foi à preferência por alocar recursos em renda fixa em vez de na variável, segundo a Brasilprev e a Abrapp (Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar). "Fundo de pensão não é especulativo", explica José de Souza Mendonça, diretor-presidente da Abrapp. 

Na Sanofi-Aventis, o funcionário pôde escolher o perfil de seu investimento desde conservador até agressivo. O que varia é o percentual ou valor alocado em renda variável. Já a Abrilprev, fundo de pensão do Grupo Abril, alterou a política de investimentos para ter mais rentabilidade e menos custos. A contrapartida varia de 30% a 150% da contribuição do funcionário básica. 


Poupança 


Foi o primeiro chefe da analista de comunicação Sabrina Thomé, 29, que a incentivou a começar o plano de previdência privada da empresa aos 18. Hoje, considera a escolha acertada. "Quando somos jovens, pensamos que o dinheiro pode ser usado de outros modos. Quando olho meu extrato, penso que poderia ter despendido mais."
Bancos atentos aos Fundos de Estados e Municípios 

[image: image1.jpg]Os bancos estão de olho em um novo filão: os fundos de pensão dos Estados e municípios. Trata-se de um segmento que, apesar de jovem, já acumula R$ 44 bilhões em patrimônio, ou seja, aproximadamente 10% da indústria de fundos de pensão brasileira. É dinheiro de cerca de 10 milhões de servidores públicos. A maioria deles está ainda em fase de acumulação, ou seja, tem mais contribuintes que beneficiários e devem fechar 2010 com patrimônio de R$ 50 bilhões. 

Todos os 27 Estados, o Distrito Federal e 1.911 (dos mais de 5.400) municípios (incluindo capitais) têm os seus institutos de previdência. Os demais 3.500 municípios ainda estão no Regime Geral da Previdência Social, enquanto a União aguarda aprovação do Senado para criar a unidade gestora do RPPS dos servidores federais.

Regulamentados no fim dos anos 90 pela lei que criou o sistema de Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), apenas nos últimos dois anos os fundos (ou institutos) municipais e estaduais começaram a sair do papel. O motivo foi à pressão do governo federal, que quer aliviar a carga sobre a Previdência nacional, garantindo a aposentadoria dos servidores. 

O que está atraindo o interesse dos bancos privados são as novas regras criadas pelo Conselho Monetário Nacional em setembro, que flexibilizaram a aplicação das carteiras. Hoje, metade dos recursos está aplicada em operações compromissadas com títulos do Tesouro Nacional. A outra metade está em fundos DI e de renda fixa do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal.

Pelas novas regras, os fundos RPPS poderão aplicar 30% do patrimônio em ações. Os Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (FIDCs) fechados podem receber 5% dos recursos, que também podem ser destinados a FIDCs abertos, desde que na soma dos dois não se ultrapasse o limite de 15% do patrimônio. Foi criado limite para aplicação em fundos imobiliários e dado pequeno aumento (de 3% para 5%) na margem para aplicação em multimercados, sem alavancagem.

Além do conservadorismo dos gestores, muitos institutos ainda não podem operar com bancos privados. Por lei, estão submetidos aos tribunais de contas estaduais e municipais, além da Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPS) do Ministério da Previdência, ao quais todos os fundos de pensão prestam contas. Os tribunais de contas de Rio Grande do Sul, Paraná e Espírito Santo não permitem que os municípios operem com bancos privados. Mas a regra está em discussão e pode ser revista.  
FONTE: Abrapp

Voto de qualidade coloca participantes em risco
A possibilidade de extinguir o voto de qualidade nas entidades de previdência complementar patrocinadas por empresas e órgãos públicos pode se tornar uma realidade caso seja aprovado o PLP 140/2007, de autoria do deputado Eudes Xavier (PT-CE). A ANAPAR defende este avanço democrático para acabar com um mecanismo utilizado pelas patrocinadoras para decidir matérias à revelia dos interesses dos participantes. 

A representação nos conselhos deliberativos das entidades patrocinadas por empresas e órgãos públicos é paritária entre participantes e patrocinadores. A lei, no entanto, não estabeleceu a paridade completa – conferiu o voto de qualidade ao representante da patrocinadora no Conselho. Deu a esta um poder maior que o dos participantes no órgão máximo de decisão dos fundos, apesar de ter definido que as contribuições aos planos de previdência devem ser paritárias. 

Se o custeio dos planos de previdência é compartilhado pelas duas partes do fundo, a gestão de suas reservas e dos planos de benefícios também deveria ser compartilhada. Simples assim, tal como nas empresas de capital aberto, nas quais os acionistas votam de acordo com o percentual de sua participação acionária. Se nos fundos de pensão a formação de reserva tem contribuições idênticas das duas partes – participantes e patrocinadores, elas deveriam exercer idêntico poder na gestão das reservas e planos de previdência. 

A existência do voto de qualidade coloca os participantes em risco, pois permite aos patrocinadores tomar decisões de extrema importância à revelia dos próprios participantes. Com muita freqüência as alterações nos estatutos e nos regulamentos dos planos, retiradas de patrocínio, cisões e transferências de planos, decisões de investimentos e outras de grande relevância são tomadas obedecendo exclusivamente aos interesses das patrocinadoras. Aos participantes e seus representantes resta muitas vezes somente o protesto, o registro de voto, o recurso à Justiça. 

O fim do voto de qualidade levaria os fundos de pensão a uma verdadeira situação de equilíbrio de poder, ao compartilhamento de decisões entre participantes e patrocinadores. Decisões de maior relevância, nas quais os interesses fossem conflitantes teriam de ser precedidas de negociação entre as duas partes, já que uma delas não poderia impor sobre a outra sua vontade autocrática. As relações entre participantes e patrocinadores poderiam atingir um patamar mais maduro e de maior respeito, conforme se verifica nas organizações sociais mais avançadas. 

Imobilismo é falsa justificativa – Os defensores do voto de qualidade e da concentração de poder nas mãos da patrocinadora argumentam que o fim deste mecanismo poderia levar os fundos de pensão ao imobilismo. Este é um falso argumento. O fim do voto de qualidade apenas incentivaria o entendimento entre as partes, através de processos de negociação e conciliação de interesses entre patrocinadores e participantes. Não se quer o imobilismo, mas uma forma equilibrada de solução de impasses. 

A busca de negociação e do entendimento são práticas diárias das entidades de classe dos trabalhadores e participantes de fundos de pensão. Os sindicatos brasileiros aprimoraram, no curso da História, sua capacidade de diálogo e negociação, e têm buscado a solução de conflitos através do entendimento. Esta vontade também está presente nos representantes dos trabalhadores nos fundos de pensão, que não pretendem imobilizar a gestão das entidades – querem apenas a garantia de que as decisões mais relevantes da entidade não sejam impostas à revelia de seus interesses.
O interesse maior dos participantes é a garantia de uma aposentadoria digna e da boa aplicação de seus recursos. A própria aplicação de recursos e os investimentos de seu patrimônio não devem ser decididos pelo voto de qualidade, pois assim pode obedecer a outros interesses, que não sejam exatamente a proteção do patrimônio e a busca da melhor rentabilidade com o menor risco.
FONTE: Anapar
BB e Caixa se armam contra concorrência privada 


Para chegar ao manancial dos fundos de pensão de Estados e municípios, os bancos privados terão que transpor duas barreiras gigantes: o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. Donos de quase 50% dos recursos dos RPPS - cada um detém aproximadamente R$ 10 bilhões - os públicos não estão dispostos a abrir mão desse filão. Ao contrário, estão investindo para ganhar mais espaço ainda. 

Tirando os R$ 20 bilhões nas mãos dos federais, todos querem avançar sobre os R$ 24 bilhões que hoje estão praticamente 100% aplicados em operações compromissadas com títulos do Tesouro. 
BB e Caixa têm dois trunfos que garantem a liderança nesse mercado. Um é a prestação de serviços previdenciários associada à gestão de recursos e o outro é o tradicional relacionamento com as prefeituras, que envolve a política local e a relação do prefeito e seu partido com o governo federal. 
A maioria dos institutos municipais ainda não domina a infinidade de obrigações de um fundo de pensão. Além de gerir os recursos, algo complicado devido às exigências da SPS, existe o trabalho atuarial, de garantir equilíbrio de longo prazo entre as contribuições dos participantes (patronais e empregatícios) e os benefícios pagos. 

Tanto Caixa quanto BB montaram unidades especiais para prestação de serviços previdenciários que incluem cálculo atuarial, análise de benefícios, assessoria jurídica e financeira, preparação de relatórios tanto para a prestação de contas à SPS quanto aos tribunais de contas. 

A Caixa, onde praticamente todos os 1.911 fundos municipais têm conta, criou uma divisão para o segmento no ano passado, com 16 pessoas dedicadas, além das áreas de gestão e prestação de serviços. Criou uma série de fundos exclusivos, tanto dos tradicionais DI e renda fixa, quanto de ações, crédito privado e multimercado. 

"O potencial deste mercado é que a maioria dos RPPS está em fase de acumulação. É um segmento grande, mas que exige muito do gestor", afirma Bolívar Tarragó, vice-presidente de gestão de ativos de terceiros da Caixa. A Caixa, diz, tem como meta aumentar em R$ 2 bilhões sua participação nos RPPS. 

Expedito Veloso e Vagner Lacerda Ribeiro, gerentes da Unidade de Gestão Previdenciária do BB, contam que já foram reformulados todos os fundos de investimentos para adequá-los às regras do RPPS. À equipe de nove pessoas da unidade, se juntam a área de serviços previdenciários e a BBDTVM, a "asset management" do banco, que tem R$ 300 bilhões sob gestão. 

Delúbio Gomes, diretor do Departamento de Regimes Próprios da Previdência, explica que os RPPS jamais podem juntar suas reservas em um único fundo, mas podem se reunir para negociar em grupo com os bancos por melhores condições de remuneração e tarifas.
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